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RESUMO EXPANDIDO 

 Violência contra mulher é um assunto antigo, mas que nem sempre vem à tona como 

deveria. É uma endemia histórica pouco abordada em nossa formação humana e muito menos 

compreendida como causa e consequência dos determinantes sociais, permanecendo 

naturalizada em nossa sociedade. As heranças do Brasil colônia ainda hoje produzem ecos e 

refletem no lugar social e político destas mulheres, pois a história da miscigenação e das 

mulheres negras, que está nas bases da formação social brasileira é marcada por estupro e 

violência sexual (GONZALEZ, 2020). 

A violência contra a mulher pode ser entendida como aquela que fere, ofende, subjuga, 

maltrata, humilha e viola os direitos das mulheres. Esta perpassa todas as camadas sociais, 

idades, etnias, religiões e nacionalidades. Estão previstos cinco tipos de violência doméstica e 

familiar contra a mulher na Lei Maria da Penha: física, psicológica, moral, sexual e patrimonial 

− Capítulo II, art. 7º, incisos I, II, III, IV e V(BRASIL, 2006). 

No Brasil, os números de registros de crimes contra meninas e mulheres estão cada vez 

mais correntes nos últimos anos. Em 2021, ocorreram um total de 1.319 feminicídios no país, 

recuo de 2,4% no número de vítimas registradas em relação  ao ano anterior. No total, foram 

32 vítimas de feminicídio a menos do que em 2020, quando 1.351 mulheres foram mortas. Com 

essas informações, podemos ver que em 2021, em média, uma mulher foi vítima de feminicídio 

a cada 7 horas. A taxa de mortalidade por feminicídio foi de 1,22 mortes a cada 100 mil 

mulheres, recuo de 3% em relação ao ano anterior, quando a taxa ficou em 1,26 mortes por 100 

mil habitantes do sexo feminino. 

A Lei Maria da Penha, n. 11.340, sancionada em 7 de agosto de 2006, pelo Ex- 

Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva é uma das mais importantes conquistas para 



 

 

a sociedade e para as mulheres brasileiras, tornando-se um direito das mulheres e dever do 

Estado. Esta lei cria e estabelece mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra 

as mulheres, uma das formas mais graves de violação de direitos humanos. Conforme a 

Constituição Federal, em seu artigo 226, parágrafo 8°, a Lei Maria da Penha entrou em vigor 

no dia 22 de setembro de 2006 e veio reafirmar o que as mulheres brasileiras têm alertado o 

Estado brasileiro e a sociedade sobre a importância das políticas públicas que ponha fim a este 

comportamento que tem levado milhares de mulheres a morte dentro do seu próprio lar. 

O objetivo desta pesquisa foi utilizar técnicas de mineração de dados e estatística para 

conhecer, desvelar, entender e divulgar casos de violência contra mulher a partir dos 

depoimentos públicos de mulheres vítimas dessa violência.  

 Essa pesquisa usou a abordagem quantitativa, onde são utilizados dados estatísticos a 

partir dos depoimentos de mulheres que já foram vítimas de violência pelo canal público do 

Youtube: OQNND - O Que Não Nos Disseram, para explicar os fatos, gerando conhecimento 

sobre a causa e as consequências dos problemas no qual se está estudando. 

Foram coletados depoimentos de 15 mulheres cearenses que participaram de um projeto 

de divulgação de seus depoimentos através da ONG OQNND - O Que Não Nos Disseram, que 

divulgou no Youtube esses depoimentos coletados em 2022 e que promove exposições 

temporárias com fotos e áudios desses depoimentos em locais públicos, para que todos 

conheçam a dureza desses crimes. 

Os depoimentos utilizados nessa pesquisa foram extraídos de fonte pública, não 

necessitando de autorização do CEP/CONEP, embora em nenhum momento as mulheres que 

relataram seus casos foram identificadas pelo nome ou qualquer outra forma, quando foi 

necessário identificar o depoimento, usamos nomes codificados, como: Namorada-1, Esposa-

3, Filha-5, etc. 

A Figura 1 abaixo, apresenta o fluxo que seguimos para obter as estatísticas dos 

depoimentos. No primeiro passo, foi realizado o download dos vídeos selecionados no Youtube. 

Em seguida a extração dos áudios dos vídeos e posteriormente, estes áudios foram convertidos 

para o formato MP3. Depois os áudios em MP3 foram convertidos para o formato WAV no 

qual foi necessário a utilização da biblioteca do Google Speech Recognition, onde 

armazenamos o áudio transcrito em um arquivo TXT. Logo após, foi utilizado um script Python 



 

 

para extrair apenas as palavras que foram mais citadas nos depoimentos. Com isso, foram 

geradas as estatísticas que serão apresentadas em gráficos e tabelas neste estudo a seguir. 

Figura 1 – Ciclo dos dados.  

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

ANÁLISE DOS DADOS 

Seguem alguns depoimentos transcritos, extraídos dos vídeos: 

 



 

 

 

A Figura 2 é uma nuvem de palavras, gerada utilizando a biblioteca WordCloud, 

executada em Python, usando como dados de entrada os dados coletados nos depoimentos. Ela 

apresenta palavras e sentimentos mais relatados pelas depoentes; o tamanho das palavras 

representa a frequência com que as palavras aparecem nos relatos. 

Figura 2 – Nuvem de palavras. 

 

  Fonte: Biblioteca WORLDCLOUD executado em Python. 

Na nuvem de palavras é possível observar que algumas palavras se destacam em relação 

às outras. Como pode ser observado no Tabela 2, abaixo, temos as 15 (quinze) palavras mais 

faladas (citadas) e suas quantidades com base nos depoimentos. 

CONCLUSÕES 

 Como resultado do presente estudo, podemos concluir que todos os dados colhidos com 

base nos depoimentos, são de mulheres vítimas de um ou mais tipos de violência e que os 

principais motivos pelos quais elas suportaram por muito tempo este sofrimento, foram: medo 



 

 

dos filhos cresceram sem a presença do pai, falta de recursos financeiros por serem proibidas 

de trabalhar, desconhecimento dos direitos à assistência judiciária e autoridade policial, 

desacreditar dos órgãos públicos e da lei, pois já passaram por negligência, relacionamentos 

prematuros onde as vítimas estavam em transição da infância para a adolescência, 

desconhecimento dos tipos de violência das atitudes errôneas e crimes do agressor, onde só 

apareceram muito tempo depois do começo do relacionamento com as vítimas. 

Contudo, foi possível entender, por meio dos relatos, que o motivo de existirem tantos 

casos que ainda não são denunciados como deveriam, é que ainda há uma falta de informação 

sobre o assunto, fazendo com que muitas mulheres não compreendam a gravidade da situação 

a que foram submetidas. 

Por fim, quando falamos sobre violência contra a mulher, sabemos que já tivemos 

diversas conquistas quando se trata deste assunto, temos uma lei que resguarda mulheres e dá 

a ela todo o auxílio necessário.  
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